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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATHEUS DE ABREU DECKER (PRESO)
ADVOGADOS : GASPARINO SIQUEIRA CORRÊA - SC053085

MANON DE AGUIAR FERREIRA - SC055510
GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu limi
narmente habeas corpus impetrado em favor de paciente, 
alegando constrangimento ilegal em razão de ato praticado por 
Ministro do STJ.
2. O habeas corpus anterior (HC nº 661.863/RJ) concedeu 
ordem de ofício para aplicar a atenuante da menoridade relativa, 
reduzindo a pena do paciente para 5 anos e 10 meses de 
reclusão, mantendo o regime inicial fechado.
3. O agravante requer a alteração do regime inicial de 
cumprimento da pena para o semiaberto, alegando violação ao 
art. 33, alínea “b”, do Código Penal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o STJ é 
competente para analisar habeas corpus impetrado contra ato de 
Ministro do próprio STJ.
5. A questão também envolve a análise da possibilidade de 
alteração do regime inicial de cumprimento da pena do paciente.
III. Razões de decidir
6. O STJ não é competente para julgar habeas corpus impetrado 
contra seus próprios julgados, conforme art. 105, I, "c", da 
Constituição Federal.
7. A decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que reforça a impossibilidade 
de rediscussão de tema já debatido em anterior impetração.
IV. Dispositivo
8. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu limi
narmente habeas corpus impetrado em favor de paciente, 
alegando constrangimento ilegal em razão de ato praticado por 
Ministro do STJ.

2. O habeas corpus anterior (HC nº 661.863/RJ) concedeu 
ordem de ofício para aplicar a atenuante da menoridade relativa, 
reduzindo a pena do paciente para 5 anos e 10 meses de 
reclusão, mantendo o regime inicial fechado.

3. O agravante requer a alteração do regime inicial de 
cumprimento da pena para o semiaberto, alegando violação ao 
art. 33, alínea “b”, do Código Penal.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o STJ é 
competente para analisar habeas corpus impetrado contra ato de 
Ministro do próprio STJ.

5. A questão também envolve a análise da possibilidade de 
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alteração do regime inicial de cumprimento da pena do paciente.

III. Razões de decidir

6. O STJ não é competente para julgar habeas corpus impetrado 
contra seus próprios julgados, conforme art. 105, I, "c", da 
Constituição Federal.

7. A decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que reforça a impossibilidade 
de rediscussão de tema já debatido em anterior impetração.

IV. Dispositivo

8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 106-107).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Estadual apresentou contrarrazões ao presente 
Agravo Regimental (e-STJ fls. 105-114).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 65-66): 

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de MATHEUS DE 
ABREU DECKER, apontando constrangimento ilegal em razão de ato 
praticado por Ministro do STJ.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal com base na seguinte fundamentação:

Não bastasse isso, em writ anteriormente impetrado pela defesa 
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técnica (Habeas Corpus nº 661.863/RJ, Rel. do Ministro Felix Fischer), 
fora concedida a ordem de ofício acolhendo parte dos argumentos 
levantados pela defesa, reformando a sentença para incidir sobre a 
mesma a atenuante da menoridade relativa, minorando a pena do 
paciente para 5 anos e 10 meses de reclusão, mantendo o regime 
inicial fechado.

É precisamente em face desse pronunciamento judicial que se impetra 
o presente habeas corpus, sustentando a ocorrência de manifesto 
constrangimento ilegal imposto ao ora paciente uma vez que entende 
esta defesa que o regime inicial de cumprimento da pena do ora 
paciente, deve ser menos brando, havendo violação ao art. 33, alínea 
“b”, do Código Penal (fl. 4, grifo meu).

Requer, assim, liminarmente e no mérito, que seja alterado o regime 
inicial de cumprimento da pena para o semiaberto, com a expedição 
do alvará de soltura.

É o relatório.

Decido.

Percebe-se, preliminarmente, a incompetência do Superior Tribunal de 
Justiça para análise do presente writ, pois a autoridade coatora não 
integra o rol previsto no art. 105, I, c, da Constituição Federal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INQUÉRITO N. 
4.781/STF. ATO DE MINISTRO DO STF. ART. 102, I, N, DA CF. 
COMPETÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
ENCAMINHAMENTO AO STF. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 102, inciso I, alínea i, da Constituição Federal, 
compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar pedido de 
"habeas corpus quando o coator for Tribunal Superior ou quando o 
coator ou o paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam 
sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal".

2. Agravo improvido. (AgRg no HC n. 596.194/DF, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, D Je de 16.9.2020.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISÃO. QUESTÃO 
JULGADA PELA SEXTA TURMA EM PRÉVIO HABEAS CORPUS. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
CONFISSÃO EM PLENÁRIO. MANDAMUS DEFICIENTEMENTE 
INSTRUÍDO. FALTA DA ATA DE JULGAMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 105, I, "c", da Constituição Federal, não 
compete ao STJ julgar habeas corpus impetrado contra seus próprios 
julgados. Precedentes.

[...]

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 723.049/MA, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 14.12.2023.)

Ante o exposto, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

 

Reitera a parte agravante os mesmos argumentos do habeas corpus.

Ocorre que, como já pontuado, este Superior Tribunal é incompetente 
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para analisar o presente writ.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INVIABILIDADE DE REDISCUSSÃO DE TEMA DEBATIDO 
EM ANTERIOR IMPETRAÇÃO. JURISDIÇÃO DO STJ EXAURIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça rever seus 
próprios julgados em sede de habeas corpus (art. 105, inciso I, 
alínea c, da Constituição Federal).

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 920.134/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 961.141 / RJ
Número Registro: 2024/0434555-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00010036020178190043 10036020178190043

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GASPARINO SIQUEIRA CORREA
ADVOGADOS : GASPARINO SIQUEIRA CORRÊA - SC053085

MANON DE AGUIAR FERREIRA - SC055510
GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MATHEUS DE ABREU DECKER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS DE ABREU DECKER (PRESO)
ADVOGADOS : GASPARINO SIQUEIRA CORRÊA - SC053085

MANON DE AGUIAR FERREIRA - SC055510
GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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